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editorial

Como é praxe, a Associação Brasileira de Estudos Sociais das Ciências e das 

Tecnologias – ESOCITE.BR traz mais um número do Boletim CTS em foco, dedica-

do a tema de suma importância atualmente. Embora o assunto seja corrente e 

inescapável, não é tradicionalmente tratado – salvo pelas mesmas exceções au-

torais - em textos de opinião e artigos analíticos no conjunto da coletividade CTS 

brasileira. A política CTS e as eleições, razão do dossiê deste número do Boletim, 

é tema que sem dúvida transita nas preocupações, conversas e interações di-

versas do conjunto das pesquisadoras, pesquisadores e entusiastas dos estudos 

sociais da ciência e da tecnologia.

A discussão de pautas, agendas e novas ideias é extremamente importante ten-

do em vista a regressão de políticas relacionadas à ciência e tecnologia, disso-

ciação entre conhecimento da área e produção de políticas públicas setoriais e 

gerais que, muitas vezes, não conseguem incorporar em suas preocupações o 

quadro desalentador de desigualdade estrutural e falta de perspectiva da socie-

dade brasileira. A reflexão sobre como as eleições afetam políticas de ciência e 

tecnologia (C&T) induz, também, a se pensar em como ideias consolidadas, mas 

equivocadas, sobre ciência e tecnologia, terminam por afastar a população em 

geral de um mínimo de cultura científica, associar outros conhecimentos e uti-

lidades técnicas da vida à produção científica e tecnológica e o papel do Estado 

na elaboração de estratégias de longo prazo - baseada em dados de pesquisas e 

não em especulações enviesadas e preconceitos arraigados - para a construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária.

A expectativa de recepção de propostas de textos para este dossiê foi de entu-

siasmo em seu início, mas depois se mostrou preocupante, pois abaixo do espe-

rado. Isso pode ser um alerta para a comunidade CTS brasileira, tendo em vista 

a importância da política para se pensar os objetos de estudo, as possibilidades 

de vínculos e manutenção de condições mínimas de continuidade das pesquisas 

na área; para se ficar apenas em questões específicas e institucionais. As causas 

para isso podem ser o grau de desânimo e cansaço, segundo as contingências e 



exigências cotidianas das condições de trabalho na área ou, o que seria preocu-

pante, pouco afinco em se pensar políticas concretas e inovadoras ao se realizar 

o mais do mesmo nas rotinas institucionais e informais da comunidade afeita ao 

tema CTS.

O professor Rafael Dias, da Unicamp, coordenou este número do Boletim, com 

esmero e afinco na revisão e organização dos textos. Para o respectivo dossiê, as 

discussões sobre modelos de C&T e as análises do conjunto de propostas sobre 

políticas de ciência, tecnologia e inovação deram a tônica mais geral do deba-

te. Os textos de fluxo contínuo espraiam-se em diversos temas, mas notar-se-á 

uma tônica e preocupação política intrínseca em cada um deles, mais como si-

nal das inquietações e tensões atuais e menos como coincidência. Uma novida-

de. Inicia-se neste número a seção de “newsletter” do Boletim. Notícias sobre 

eventos, chamadas de congressos e concursos, divulgação de grupos de pesqui-

sa, defesas de teses, dissertações, publicações de artigos, livros e outras notícias 

de interesse serão recebidas e divulgadas.

A partir da leitura deste número, espera-se uma reflexão sobre o real valor que 

a política tem na constituição da ciência e tecnologia e como poderá ser repen-

sada como instrumento de melhoria dos problemas estruturais da maior e mais 

vulnerável parte da população brasileira.

Boa leitura!

adriano premebida 

Coordenador Geral do Boletim CTS em foco
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A Política de C&T
e as eleições

Rafael Dias1

Políticas públicas são importantes mecanismos para enfrentamento 

de problemas e de transformação social. São também produtos da 

tensão entre diferentes projetos e agendas de distintos atores.

Como notou Souza (2006),

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja 

política pública. Mead (1995) a define como um campo dentro 

do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes 

questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto de ações 

do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) 

segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades 

dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, 

e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a 

definição de política pública como “o que o governo escolhe fa-

zer ou não fazer”. A definição mais conhecida continua sendo a 

de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre política pública 

implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, 

por quê e que diferença faz. (p. 24)

Períodos eleitorais são momentos em que ideias e propostas apoia-

das em diferentes pressupostos, projetos políticos e ideologias são 

apresentadas, se chocam, se entrelaçam. Eventualmente, tais ideias 

passam a compor os programas de governo que serão potencialmen-

te implementados nos níveis municipal, estadual ou federal.

1 Professor Associado, Unicamp.
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Em relação a esse processo, Ball & Bowe (1992) propuseram uma inter-

pretação acerca das fases que conduzem à efetiva constituição de uma 

política pública. A primeira delas remeteria ao “Contexto de Influência”, 

no âmbito do qual diferentes interesses, apoiados por discursos que 

buscam lhes garantir sustentação e legitimidade, são colocados em 

disputa. A segunda fase remete ao “Contexto da Produção de Texto”, 

no qual as ideias fundamentais conformadas a partir do Contexto de 

Influência são traduzidas em propostas presentes em documentos 

oficiais ou propostas de governo. A terceira fase é a do “Contexto da 

Prática”, na qual a política, já em implementação ou plenamente im-

plementada, pode sofrer modificações em relação ao inicialmente pla-

nejado, em função da influência de atores interessados na política, ou 

das contingências impostas por mudanças imprevistas. O “Contexto 

dos Resultados ou dos Efeitos” é a quarta fase do esquema idealizado 

por Ball & Bowe. É nela que são percebidas as mudanças alcançadas a 

partir da implementação da política pública. Por fim, o “Contexto da 

Estratégia Política” remete à quinta e última fase dessa representação, 

e envolve ideias e ações a partir das quais as políticas – ou as formas de 

se conceber e de se implementar as políticas – podem ser modificadas.

Nesse longo ciclo, é notável a importância das eleições, momentos for-

mais de escolhas não apenas de nossos representantes, mas também 

de projetos imbricados com visões de futuro. São oportunidades, afi-

nal, em que se desenvolvem principalmente os contextos de Influência 

e de Produção de Texto. São, portanto, oportunidades cruciais para a 

definição dos rumos que serão destinados às políticas públicas.

Herrera (1995) observou que as trajetórias das políticas nacionais de 

ciência e tecnologia nos países de capitalismo avançado tiveram um 

ponto de similitude. Nesses casos, o apoio estatal ao desenvolvimen-

to científico e tecnológico se torna mais intenso, primeiro motivado 

pelas demandas da Revolução Industrial no Século XIX, e posterior-

mente como reflexo da busca por supremacia militar e tecnológica 

durante e após a Segunda Guerra Mundial. Esses movimentos foram, 

de forma muito heterogênea, emulados por países na periferia do 
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capitalismo, com diferentes graus de sucesso. E se constituíram fun-

damentalmente como reflexos de política implícita, como Herrera no-

tou: ações geralmente organizadas a partir do Estado, mas por meio 

de mecanismos ainda não institucionalizados. O amadurecimento 

desses mecanismos, por um lado, e a crescente complexidade dos de-

safios que demandam respostas a partir da ciência e da tecnologia, 

por outro, é o que acabou por conduzir ao surgimento da dimensão 

explícita dessa política, manifesta nos planos, projetos, documentos, 

leis, organizações e estruturas que formalizam as intenções dos gover-

nos na condução de suas políticas de ciência e tecnologia.

No Brasil, a trajetória da política científica e tecnológica compreendeu 

três fases distintas. A primeira pode ser identificada como um perío-

do de institucionalização (1951-1964) em que a crescente comunida-

de de pesquisa brasileira advogou pelo reconhecimento de ciência e 

tecnologia como temas de interesse nacional, que deveriam ser con-

tinuamente apoiados pelo Estado. Ou seja, um momento em que, a 

partir da política implícita já existente, ainda que conformada por me-

canismos frágeis e esparsos, se tornava possível o desenvolvimento 

de uma política explícita de ciência e tecnologia (C&T). Com a criação 

de estruturas importantes, como a CAPES e o CNPq no início dos anos 

1950, constituíam-se alguns dos principais pilares a partir das quais a 

política nacional de ciência e tecnologia se organizaria.

A segunda fase da trajetória de nossa política científica e tecnológi-

ca compreende o período do Regime Militar (1964-1985) e está ligada 

às aspirações de autonomia tecnológica nacional. Nesse momento, o 

Brasil conseguiu avançar de forma significativa no sentido de afirmar 

suas competências técnico-científicas em diversas áreas fundamen-

tais para o desenvolvimento, ainda que tenham sido mantidos, ou 

até mesmo reforçados certos constrangimentos estruturais, como a 

fragilidade das bases produtivas, a dependência em relação ao setor 

externo, a extrema pobreza e a brutal concentração de renda.
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A terceira fase teve início na década de 1980 e é marcada pela crescen-

te importância adquirida por elementos como “empreendedorismo”, 

“competitividade” e, principalmente, a “inovação”, que seria, ao mes-

mo tempo, produto do fortalecimento de uma cultura empreendedo-

ra e motor do desenvolvimento econômico. Houve, sobretudo entre 

a segunda metade dos anos de 1990 e o final da primeira década do 

presente século, uma notável diversificação de instrumentos de po-

lítica, mecanismos de fomento e programas destinados à promoção 

da inovação no Brasil. Os resultados obtidos, porém, não parecem ter 

correspondido ao entusiasmo que se criou ao redor de nossa política 

científica, tecnológica e (agora) de inovação.

O cenário atual não é favorável para a política de C&T brasileira. Os su-

cessivos cortes orçamentários praticados pelo governo federal, os ata-

ques às universidades públicas, o negacionismo e a falta de confiança 

na ciência são alguns dos elementos que têm criado uma espécie de 

tempestade perfeita, que não só compromete as condições histori-

camente constituídas, com grande custo, para o desenvolvimento de 

ciência e tecnologia em nosso País, mas que também compromete bru-

talmente os esforços que deveríamos implementar nos anos vindouros.

Apesar de serem reconhecidas como elementos centrais nas estraté-

gias de desenvolvimento nacional, regional e local, ciência e tecno-

logia têm sido timidamente incorporadas às propostas apresentadas 

durante as campanhas eleitorais. Neste ano de 2022, em que serão 

eleitos Presidente da República, Governadores, Senadores, Deputados 

Federais e Deputados Estaduais, novamente se conformam as con-

dições para que esse tema seja abordado pelos postulantes a esses 

cargos eletivos e por seus partidos. Por esse motivo, trata-se de um 

momento particularmente oportuno para refletirmos sobre como a 

política de ciência e tecnologia tem sido tratada (ou, em certas oca-

siões, não tratada) no âmbito da política.

Trata-se de um momento crucial no qual se apresentarão distintas es-

colhas. Nesse contexto, é fundamental a reflexão proposta por Renato 
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Dagnino, no artigo Como vai ficar a política de Ciência, Tecnologia e 

Inovação? Nele, o autor comenta os aspectos gerais que têm marcado 

as discussões programáticas em relação a questões ligadas a C,T&I. 

Apontando os limites manifestos na simples reprodução do modelo 

de política científica e tecnológica que tem sido perseguido ao longo 

das últimas décadas no Brasil, Dagnino sugere uma necessária reo-

rientação dessa política, pautada pela aproximação da agenda dessa 

política às necessidades – e ao potencial – da Economia Solidária, no 

que chama de uma “estratégia de reindustrialização solidária”. Essa 

proposta é aprofundada por Dagnino no livro Tecnociência Solidária: 

Um Manual Estratégico, com resenha produzida por Marco Baleeiro.

Também no sentido de propor uma mudança fundamental na forma 

de se formular, implementar e avaliar políticas de ciência e tecnolo-

gia no Brasil, Ivan da Costa Marques, em Política de C&T e eleições (de 

conhecimento), nos convida a pensar sobre o imperativo de conceber 

C&T como elementos socialmente situados. Se a “Ciência Pós-68”, 

como o autor observa, deve se legitimar também politicamente, te-

mos a urgente tarefa de reconfigurar o modelo de política que cons-

truímos, abrindo-o a diferentes agendas e garantindo a incorporação 

de novos atores, até o momento ausentes do processo decisório. Uma 

mudança que poderia garantir a reconstrução de uma política de C&T 

sobre novos termos, tornando-a, inclusive, menos suscetível a ata-

ques e a descontinuidades promovidas por diferentes governos.

Na encruzilhada civilizatória em que nos encontramos, na qual se 

apresenta a (fácil) escolha entre as políticas da vida e as políticas da 

morte, nas eleições e para além delas, ciência e tecnologia estão pre-

sentes em diferentes dimensões. Em A crise das regras democráticas, 

Vinício Martinez e Vinícius Scherch apresentam importantes reflexões 

sobre a influência do avanço das tecnologias de Inteligência Artificial 

no terreno da política e da democracia. Ana Luíza Severo, Vanessa 

Maia e Patrícia Guimarães trazem para o debate o preocupante tema 

das fake news, em Fake News, Eleições e o Poder Legislativo: como a 

C&T pode balancear esta relação, ressaltando o papel da ciência e da 
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tecnologia como elementos a partir dos quais seria possível o enfren-

tamento dessa prática no contexto eleitoral.

Explorando a necessidade do fortalecimento da atenção à saúde com 

o apoio de políticas transversais de C&T, Viviane Hanshkov, em Novas 

tecnologias em saúde: expectativa e realidade, nos lembra da impor-

tância da incorporação desse tema nos planos de governo que deve-

rão se contrapor no contexto eleitoral de 2022, momento em que as 

nefastas consequências da pandemia de Covid-19 ainda se fazem pre-

sentes e marcantes.

Flávia de Oliveira, em seu artigo Produção artística nas ruas: um ato polí-

tico libertador, reforça a ideia de que a política está presente não só nas 

distantes arenas nas quais são tomadas as decisões, mas em todas as di-

mensões de nossas vidas. A autora nos convida a pensar na importância 

de re(tomar) espaços de atuação política para além daqueles formais.

O conjunto dessas reflexões serve de testemunho da importância da 

política científica e tecnológica para a produção de futuros que hoje 

se apresentam como possibilidades. E também do papel dessa política 

não apenas para garantir a competitividade empresarial (como parte do 

pensamento hoje dominante propõe). Mas como uma forma de cons-

truirmos sociedades mais justas e inclusivas, democracias mais sólidas 

e uma relação efetivamente responsável e sustentável com a natureza.
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Como vai ficar
a política de Ciência,
Tecnologia e Inovação?

Renato Dagnino1

Depois de muitos meses de letargia programática, concentrados em 

denunciar o assédio bolsonarista, os atores envolvidos com esta polí-

tica estão despertando para apresentar suas demandas para a coali-

zão que irá ocupar o Executivo federal.

Depreende-se dos seminários e documentos que surgem uma cate-

górica afirmação consensual: para que o País se desenvolva, é ne-

cessário aumentar o gasto público em pesquisa. Não obstante, a 

elite da comunidade de pesquisa parece desejar seguir elaborando a 

Política de Ciência, Tecnologia e Inovação (PCTI) como se fosse uma 

política-fim sem considerar seu alegado compromisso com o desen-

volvimento. E os tecnoburocratas que acriticamente a tem operado 

sem considerar que, como política-meio, deveria viabilizar políticas-

-fim que promovam o desenvolvimento, também não parecem dis-

postos a alterar sua trajetória.

Esperando simplesmente poder recuperar sua capacidade de ação, eles 

não parecem estar avaliando as demandas cognitivas que decorrem 

das estratégias econômico-produtivas em discussão pelos que estão 

formulando as políticas-fim dessa coalizão. Estes, por sua vez, a exem-

plo do que se observa em outras áreas onde vem ocorrendo um notório 

rebaixamento das agendas das políticas, e por estarem mais interessa-

dos em cooptar aqueles dois atores do que envolvê-los nessa discus-

são, consideram que nossa pergunta-título pode “ficar para depois”.

1 Professor no Departamento de 
Política Científica e Tecnológica 
da Unicamp, do qual foi um dos 
organizadores no final dos anos 
1970 e em várias universidades 
latino-americanas. Seus livros 
mais importantes são Ciência e 
Tecnologia no Brasil: o processo 
decisório e a comunidade de 
pesquisa; Neutralidade da Ciência 
e Determinismo Tecnológico; 
Tecnologia Social: contribuições 
conceituais e metodológicas; 
Gestão Estratégica Pública; 
Tecnociência Solidária, um 
manual estratégico.
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A julgar pelo que vem sendo proposto, é provável que a PCTI volte a ser 

o que era no governo FHC. Se isso acontecer, o País estará mais uma vez 

desperdiçando seu potencial de transformação. Buscando impedir que 

isso aconteça, este texto, depois de analisar como tem sido elaborada a 

PCTI, provoca que o lê a refletir como ela deveria responder às deman-

das tecnocientíficas da estratégia da reindustrialização solidária.

QUAL O MODELO DA POLÍTICA DE CTI?

A ausência de novas ideias obriga a que se tome aquela afirmação 

como pista para responder à pergunta-título. Ela se baseia numa mo-

delização acerca do modo como funcionam os países de capitalismo 

avançado (ou centrais) os fenômenos relacionados ao conhecimento 

que deriva da pesquisa tecnocientífica. Lá, o conhecimento - sobretu-

do o incorporado nos profissionais que aprenderam a fazer pesquisa 

na universidade e são contratados pela empresa - é causa do cresci-

mento econômico e, mesmo, do desenvolvimento.

Os requisitos estruturantes desse desenvolvimento - propriedade 

privada dos meios de produção (e do conhecimento), contratação de 

força de trabalho pela classe proprietária, regulação socioeconômica 

e política exercida pelo “seu” Estado - ensejam um círculo capitalista 

virtuoso. A empresa usa o conhecimento resultante da pesquisa rea-

lizada em organizações públicas e por ela mesma para o aumento da 

produtividade do trabalho; autoriza-se a apropriação do excedente 

dele derivado como lucro; e, sequencial e complementarmente, que a 

distribuição de parte desse lucro pelo Estado, gere desenvolvimento e 

aumente o bem-estar de todos.

À forma intrinsecamente capitalista de obtenção de lucro associada a 

esse circulo virtuoso, baseada na introdução de conhecimento novo 

no processo de trabalho, Marx chamou extração de mais-valia relativa. 

Assim ele a diferenciava da mais-valia absoluta (quase um resquício 

violento do feudalismo) baseada na diminuição do salário ou no au-

mento da jornada de trabalho. 
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O MODELO FUNCIONA NA PERIFERIA?

Embora a conquista do território periférico em que vivemos tenha ocor-

rido sob a égide de um capitalismo em que já se generalizava a extração 

da mais-valia relativa, a maneira como ele aqui passou a funcionar foi 

distinta. Ele se iniciou associado à expropriação da terra dos indígenas 

e de sua escravização; o que possibilitou à classe proprietária local pro-

duzir a um custo muito inferior ao preço que estavam dispostos a pagar 

seus parentes da metrópole pelos bens agrícolas e minerais.

Nossa classe proprietária cedo aprendeu que, combinando o conheci-

mento que de lá provinha com o saber dos povos que submetia (como 

ocorreu no início, quando o fez operando sobre uma fértil terra ex-

propriada com mão-de-obra escravizada), podia lucrar de modo mais 

cômodo e menos dispendioso do que faziam seus parentes que explo-

ravam a mais-valia relativa.

À exploração de outros seres humanos, também de segunda classe 

- os africanos escravizados e, depois, os expulsos da Europa pelo de-

semprego “tecnológico” e a fome - seguiu-se um processo de indus-

trialização via substituição de importações.

Embora mais “capitalístico” do que o primário-exportador, já que de-

fendia os interesses dos descendentes da oligarquia rural que tinham 

pretensões a constituírem-se como uma burguesia industrial disposta 

a estabelecer pactos nacional-desenvolvimentistas com o operariado 

e os militares, ele não alterou o modo de obtenção de lucro. Nossa clas-

se proprietária seguiu apoiando-se na extração de mais-valia absoluta.

Atuando de maneira menos violenta do que fazia até então, ela foi ca-

paz de, no nível micro como empresa, ou no macro como classe atra-

vés de “seu” Estado, concentrar a enorme riqueza que se gerava num 

dos mais pujantes territórios do mundo. Privatizando ganhos e socia-

lizando prejuízos ela não precisou alterar seu modo de obtenção de 

lucro. O poder que exercia possibilitou-lhe, como mostra a evidência 

empírica, deprimir o salário pago à classe trabalhadora sem que fosse 
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necessário introduzir conhecimento novo no processo de trabalho. O 

outro componente da mais-valia absoluta também se fez presente: o 

apetite imobiliário, ao obrigar o operariado a transportar-se levou a 

um aumento da jornada de trabalho.

Resumindo: razões associadas do comportamento “atípico” das em-

presas locais em relação àquelas dos países centrais, impedem que 

aquele modelo, em que a pesquisa provoca desenvolvimento, funcio-

ne no Brasil periférico.

QUE RESULTOU DA EMULAÇÃO DO MODELO?

A dependência cultural inerente à condição periférica agravou o es-

casso interesse da empresa pela pesquisa: os bens e serviços indus-

triais que o mercado imitativo demanda já têm o conhecimento ne-

cessário para produzi-los desenvolvido no centro.

Apesar do vigor da “política de Estado” nacional-desenvolvimentista 

(que entre outras coisas chegou a implantar nossa indústria pesada) 

que poderia ter materializado a demanda cognitiva propugnada pelo 

modelo, pouco se avançou. Salvo nos casos em que o projeto político 

de alguma elite econômica (p.ex. Embrapa) ou política (p.ex. Embraer) 

demandou conhecimento novo, manteve-se uma - economicamente 

racional - baixa propensão à introdução de resultados da pesquisa lo-

cal na produção.

Vale ressaltar que nossa comunidade de pesquisa tem sido bem suce-

dida quando avaliada com os indicadores concebidos pelos seus pa-

res dos países centrais em conformidade com as agendas - de ensino, 

pesquisa e extensão - que ela emula. O mesmo se pode dizer em rela-

ção à sua competência para elaboração de política pública. Uma con-

sistente e longeva “política de Estado” controlada pela elite científica 

emulando aquele modelo logrou, pelo lado da oferta, instalar uma 

considerável (e “laudável”) estrutura de pesquisa e formação de pes-

soal. Pelo lado da demanda, ela foi aperfeiçoando ao longo de mais 
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de cinco décadas engenhosos e generosos arranjos institucionais que, 

embora não engendrem o aproveitamento dessa oferta pela empresa, 

servem igualmente para legitimá-la como cumpridora do papel que o 

modelo lhe atribui.

A intenção sincera de muitos dos integrantes da comunidade de 

pesquisa de promover o desenvolvimento do País se viu frustrada 

pela insistência da elite científica em emular esse modelo. Nossa 

condição periférica, que tem como manifestação da dependência 

cultural que ela engendra o comportamento atípico da empresa lo-

cal em relação àquele que se observa nos países centrais, inviabiliza 

seu funcionamento.

Por terem mantido a universidade como um enclave num território 

em que a classe proprietária não necessita incorporar conhecimento 

novo à produção, e por explorarem agendas afastadas dos interesses 

e valores da classe trabalhadora, aqueles professores e pesquisado-

res não foram capazes de concentrar-se naquilo que aqui promoveria 

o verdadeiro desenvolvimento - justo e igualitário - que desejavam. 

Não souberam decodificar como demanda cognitiva (tecnocientífica) 

embutida nas necessidades materiais da parcela da sociedade que os 

mantêm. Assim, ao não lograrem seduzir a empresa para que aprovei-

tasse o resultado de seu trabalho, nem prospectarem essa original e 

complexa demanda que permanece latente, eles se têm tornado cada 

vez mais disfuncionais e frágeis. De fato, embora a PCTI tenha logrado 

indicadores de qualidade semelhantes aos dos países centrais se es-

teve longe de obter a relevância que, por possuir a pesquisa que lá se 

realiza, os torna funcionais.

E O QUE FIZERAM OS GOVERNOS?

As pessoas de esquerda que à época formularam a PCTI da coalizão 

que foi vitoriosa em 2003 não viram a necessidade de reorientá-la. 

Elas consentiam com a concepção hegemônica da neutralidade da 

tecnociência (que abriga até mesmo o marxismo ortodoxo) que não 
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questiona aquele modelo. Como segundo essa concepção, ele é capaz 

de engendrar uma capacidade cognitiva que serve a qualquer projeto 

político (inclusive, como se tentou, o socialismo “real”) a PCTI deve-

ria manter-se alinhada com o modelo. Mesmo porque sua promessa 

de autonomia tecnocientífica era funcional ao projeto neodesenvol-

vimentista. Foi então mantido um compromisso: o velho “ofertismo” 

cognitivo, do cientista básico tradicional que promete os desenvol-

vimentos tecnológico, econômico e social, conviveu com um “inova-

cionismo” turbinado, do pesquisador-empreendedor que se arvora 

produtor de patentes e do tecnoburocrata que o neoliberalismo em-

podera, mas que tampouco alavanca desenvolvimento. Cresceu o 

subsídio à empresa para que utilizasse o conhecimento - desincorpo-

rado e incorporado em pessoas - ofertado pelas instituições de ensi-

no e pesquisa; alterou-se o marco legal para estimular a relação delas 

com as empresas; viabilizou-se a cessão de pós-graduados para labo-

ratórios empresariais; aumentou o apoio às startups de alunos e pro-

fessores; tentou-se replicar no âmbito industrial o papel da Embrapa 

que provê conhecimento para o agronegócio.

Enquanto essas iniciativas, que a evidência empírica atesta como ine-

ficazes, foram implementadas, ocorria um fenômeno que, embora in-

dependente, precisa ser considerado para responder à pergunta de 

“Como vai ficar a política de Ciência, Tecnologia e Inovação?”. Estava 

ocorrendo uma acelerada desindustrialização que, embora esteja sen-

do “vendida” como causada pela inépcia dos governantes, originou-

-se no surgimento de opções mais rentáveis para a classe proprietária.

Os golpistas de 2016, aproveitando-se da fragilidade e disfuncionali-

dade das instituições de ensino e pesquisa, cortaram drasticamente 

o recurso para pesquisa e formação de pessoal. O que pode restringir, 

pelo lado da oferta, a probabilidade que elas venham a se dedicar a 

satisfazer as demandas cognitivas que a segunda das estratégias a se-

guir apresentadas privilegia.
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E AS ESTRATÉGIAS ECONÔMICO-PRODUTIVAS QUE TEMOS AGORA, 

MUDARÃO A PCTI?

As decisões tomadas pela classe proprietária potencializaram sua voca-

ção primário-exportadora. Sua habilidade de adaptação subordinada 

ao contexto internacional e sua capacidade de descobrir a forma mais 

lucrativa de utilizar os fatores de produção disponíveis conferiram à de-

sindustrialização um momentum que nem a redução do preço da força 

de trabalho provocada pela desestabilização política consegue reverter.

Consciente da ameaça da opção desindustrializante, primário-exporta-

dora e financeirizada para a classe trabalhadora, a esquerda hoje pro-

põe duas estratégias alternativas, não excludentes, que devem buscar 

convergência.

A estratégia da reindustrialização empresarial

Tendo como ator-chave as empresas, seu objetivo é provocar o cresci-

mento do emprego e do salário e desencadear um ciclo de desenvolvi-

mento semelhante ao que foi obtido vinte anos atrás. Baseada no au-

mento do número das carteiras assinadas na indústria manufatureira 

(que hoje é de apenas 6 milhões), esta estratégia supõe, entre um con-

junto amigável de medidas, a alocação na empresa do gasto público 

para a “reconstrução”.

É possível que, como ocorreu com a estratégia de industrialização via 

substituição de importações (uma “política de Estado” a serviço da 

classe proprietária), a reindustrialização empresarial venha a ser eixo 

das políticas públicas do próximo governo. O resultado, ainda que se 

logre seu improvável objetivo, tenderá a reproduzir os dias amargos 

que estamos vivendo.

De qualquer forma, com seus stakeholders acreditam que aquela ca-

deia econômico-produtiva sequencial e complementar que promete 

o modelo até agora adotado, a PCTI manterá seu disfuncional status 

de uma “política de Estado” a serviço dos interesses da elite científica.
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A estratégia da reindustrialização solidária

Tendo como ator-chave as redes de Economia Solidária, seu objetivo 

é gerar oportunidades de trabalho e renda para que os 80 milhões de 

pessoas (das 160 em idade de trabalhar) que nunca tiveram nem terão 

emprego possam inserir-se em circuitos alternativos de produção e con-

sumo. Ela se baseia, em termos ideológicos, nos valores feministas, de 

solidariedade, de autogestão, da propriedade coletiva dos meios de pro-

dução e do respeito à natureza. Em termos das relações sociais de pro-

dução, em arranjos de produção, consumo e financiamento de novo tipo. 

E, na sua relação com o Estado, na disputa por subsídio proporcional à 

importância econômica, social e política que ela possui para a esquerda.

Políticas para viabilizar o apoio organizativo e cognitivo e a alocação 

do poder de compra do Estado a redes solidárias distribuídas no cam-

po e na cidade gerarão espaços de realização cidadã para nossa ju-

ventude do asfalto e da favela e para os excluídos por sua raça, etnia, 

gênero, condições físicas ou mentais. Bens e serviços de natureza in-

dustrial, que passarão a ter seus processos de produção e circulação 

realizados pela e na Economia Solidária, irão disputar a demanda das 

famílias e a compra pública (estimada em até 18% do PIB) que hoje 

a exclui. Empresas falimentares cujo número poderá aumentar serão 

recuperadas pelos trabalhadores e apoiadas.

Seus stakeholders duvidam que os elos daquela cadeia econômico-

-produtiva que promete o modelo até agora adotado pela PCTI sejam 

suficientemente fortes; e por isto propõem uma significativa alteração 

das agendas de ensino, pesquisa e extensão que ela condiciona.

AFINAL, COMO VAI FICAR A PCTI?

Fica para quem veio até aqui a tarefa de responder como vai ficar esta 

política-meio que analiticamente deveria derivar das políticas-fim as-

sociadas a cada uma dessas duas estratégias. E que, na prática, deve-

ria alavancá-las.
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Política de C&T e eleições
(de conhecimento)

Ivan da Costa Marques1

Durante os últimos séculos, e até hoje, reforçada pela parte mais vulgar da 

divulgação científica, a Ciência difundiu a crença de que os conhecimen-

tos científicos são universais, neutros e objetivos, e a atividade científica 

se destina a descobrir e aprimorar conhecimentos sobre uma Natureza 

que “está lá” e que independe da história, da cultura e mesmo da vida. 

Aprendemos que Lavosier “descobriu” o oxigênio no século XVIII, mas al-

guém duvidaria de que, muitos séculos antes, os fenícios respiravam esse 

mesmo oxigênio que respiramos hoje? Evidentemente, cientistas argu-

mentam, não só o oxigênio, mas as outras moléculas, os átomos, as bac-

térias, as células etc., assim como a gravidade ou as equações de Maxwell, 

são exatamente as mesmas entidades científicas, existentes independen-

tes do lugar, do tempo, e da Sociedade em que foram “descobertas”. Visto 

como conhecimento universal acumulado, a ampliação do saber cientí-

fico só pode se dar a partir dos problemas de conhecimento da própria 

Ciência, os quais, subentende-se, são os mesmos em qualquer parte do 

mundo. As eleições, vistas como escolhas entre entes puramente huma-

nos, não podem, claramente, mudar aquelas entidades científicas puras 

que “estão lá” na Natureza. É fácil pensar que as eleições de outubro de 

2022 podem afetar as condições de vida, de trabalho e de sucesso das/

os cientistas, mas não os resultados de seu trabalho. Os representantes 

institucionais da Ciência no Brasil, salvo as exceções de praxe, limitam-

-se a denunciar a diminuição de verbas e reivindicar mais recursos para a 

Ciência sem chegarem a pautar a discussão de “qual Ciência?”2 Ou ainda, 

adiantando o assunto, “qual conhecimento confiável?”

1 Professor Aposentado do HCTE/ 
UFRJ. Engenheiro Eletrônico 
(ITA, 1963-67, São Paulo, Brasil), 
Ph.D. (Berkeley, 1969-1973, 
California, EUA), Visiting Scholar 
(Historical Studies Committee, 
New School for Social Research, 
1990-1992, Nova York, EUA). 
Vice-presidente da SBHC (2011-
2012). Presidente da ESOCITE.BR 
(2011-2017). Pró-Reitor de Pós-
Graduação e Pesquisa da UFRJ 
(2015). Professor, coordenador 
de política industrial, e 
empresário militante nas áreas 
de informática e de Estudos CTS, 
em defesa de conhecimentos e 
valores locais, em especial nas 
localidades brasileiras.

2 Um texto de publicação recente 
da SBPC pode ser analisado 
para se ter clareza dos limites 
cognitivos das problemáticas 
e das reivindicações postas 
em cena pelas instituições 
científicas brasileiras no âmbito 
das questões de Política de C&T 
e eleições. Disponível em http://
jcnoticias.jornaldaciencia.org.
br/wp-content/uploads/2022/05/
JC_798.pdf.
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Por ressonância com o movimento internacional chamo Ciência pré-

68 essa noção de Ciência como atividade dedicada a desvendar um 

mundo de entes naturais descobertos ou a descobrir, mas lá já existen-

tes independentemente da história, da cultura, dos valores e mesmo 

da vida. Daí decorre uma conclusão esquemática lógica, mas quase 

nunca explicitada: os resultados da Ciência pré-68 seriam os mesmos 

em um Brasil que se quer mais desigual ou em um Brasil se quer mais 

igualitário, em um Brasil mais fascista ou em um Brasil mais democrá-

tico. Felizmente, essa noção de Ciência pré-68, embora ainda talvez 

predominante entre cientistas brasileiras/os, torna-se hoje cada vez 

mais anacrônica.

Nos anos 1960 Thomas Kuhn fez tremer os alicerces da Ciência pré-

68 ao propor e popularizar a noção de “paradigma” para explicar a 

“estrutura das revoluções científicas”. Os argumentos históricos de 

seu livro best-seller fizeram com que cientistas enxergassem os co-

nhecimentos científicos como estabelecidos e válidos na vigência de 

um “paradigma”, definido frouxamente como um quadro referencial 

incompleto adotado a priori para uma realidade. Para ele, a Ciência 

“normal” tem a tarefa de detalhar e articular um paradigma, como se 

as/os cientistas fossem “completando um quebra-cabeça”. E as revo-

luções científicas são, para Kuhn, mudanças de paradigma como, por 

exemplo, a mudança de uma realidade (ptolomaica) do movimento 

dos astros organizada em torno da Terra para uma realidade (coperni-

cana) organizada em torno do Sol.

Mas o grande deslocamento, que nos leva diretamente a questões 

de “Política de C&T e eleições”, veio nas décadas de 1970/80 quando, 

pela primeira vez, pesquisadoras/es antropologicamente informadas/

os adentraram os lugares onde trabalham os físicos, químicos, biólo-

gos e matemáticos e tomaram “a vida de laboratório” como “objeto de 

estudo”. A mesma pergunta feita desde o século XIX aos pajés, “O que 

você está fazendo?”, foi feita aos cientistas. Ao responder, o cientista 

diz, por exemplo, “Estou isolando a molécula (ainda desconhecida) do 

hormônio GRF”.
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Essa resposta enuncia uma proposição que, se o cientista for bem-su-

cedido, adquirirá a robustez de uma verdade (“descoberta”) científica. 

Continuando ali, o/a pesquisador/a que estuda a vida de laboratório 

passa a ouvir, observar e anotar meticulosamente tanto tudo o que 

é dito, quanto tudo o que é feito no laboratório. Ela/e observa que o 

cientista estava inicialmente muito preocupado com a pureza gené-

tica de uma geração de ratinhos que ele havia encomendado de um 

biotério. Ao chegarem no laboratório os ratinhos foram sacrificados 

e de suas hipófises foi cuidadosamente extraído um líquido que so-

freu diversos processos mecânicos e foi também misturado e testado 

em combinação com moléculas previamente conhecidas. Além disso, 

partes desse líquido ou dele derivadas eram introduzidas em equipa-

mentos que produziam marcas em papel ou telas de computadores, 

chamadas “inscrições”, que eram fotografadas e comparadas umas 

com as outras. Os resultados dessas combinações e comparações en-

volviam discussões às vezes muito acaloradas sobre quais os passos 

seguintes do trabalho no laboratório. As discussões concluíam que 

os passos seguintes variavam desde a repetição de procedimentos 

para tirar dúvidas até maneiras de obter novas inscrições ou medidas 

de novas grandezas, o que poderia inclusive demandar o projeto e a 

construção de novos equipamentos. Ela/e pode observar que essas 

discussões transbordavam para fora do laboratório para incluir ques-

tões “não científicas”, tais como a avaliação da probabilidade de su-

cesso nas buscas de recursos para financiá-las, de hábitos, valores, 

costumes e preconceitos que valorizariam ou desprezariam a pesqui-

sa, e do trabalho de outros laboratórios, tanto possíveis aliados quan-

to possíveis concorrentes, pois um resultado obtido por um laborató-

rio podia fechar os caminhos da pesquisa de outro.

Todo esse mundo externo é seguido e aferido a todo tempo com a mesma 

atenção e obstinação com que são acompanhados e aferidos os comporta-

mentos do líquido extraído da hipófise dos ratinhos na configuração deste 

algo que se tornará a molécula do GRF e de seus referenciais de validade. 

O resultado dessa construção que justapõe elementos tão heterogêneos, 
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a “molécula do GRF”, torna-se um conhecimento (científico) confiável por 

dois motivos: 1) aquele líquido purificado produz um conjunto próprio 

(diferente dos conjuntos das outras moléculas conhecidas do laboratório) 

de comportamentos no laboratório (inscrições); 2) não é conhecido outro 

“algo” que apresente as mesmas inscrições. Fica então claro para o/a pes-

quisador/a que a molécula do GRF não é algo (uma forma) universal, neu-

tro e objetivo que já fazia parte da Natureza, mas sim algo (uma entidade) 

que já tinha recebido um nome, mas é construído e definido por “o que 

ele faz”, ou seja, pela lista de seus relacionamentos com uma lista (sempre 

finita) de outras entidades escolhidas em um processo em que interferem 

elementos humanos os mais fortuitos.

Os estudos de laboratório e os Science Studies tornaram o fazer científi-

co uma atividade integralmente humana, retiraram dos conhecimentos 

científicos qualquer transcendência, sem invalidá-los, mas retirando-os 

do pedestal epistemológico que lhes emprestava universalidade, neu-

tralidade e objetividade, mostrando que o/a cientista é um/a trabalha-

dor/a como qualquer outro, humano vulnerável, marcando a passagem 

da Ciência pré-68 para o que chamo de “ciências pós-68”. A retirada da 

Ciência pré-68 do pedestal epistemológico tem imensas consequências: 

(1) problematizar a crença na Ciência pré-68 que apregoa como univer-

sal a separação cultural ocidental europeia entre o mundo das “coisas-

-em-si” (os astros, os minerais, os vegetais, as células, as moléculas etc. 

– a Natureza) e o mundo dos “homens-entre-si” (os valores, o estado 

de direito, a democracia, a pena de morte etc. – a Sociedade); (2) des-

fazer o privilégio antes usufruído pelas pessoas cientistas como “sujei-

tos” cognoscentes que podiam observar e estudar tudo como “objetos” 

a  serem conhecidos, sem que ninguém os estudasse como “objetos” 

humanos; (3) deslocar a ação de entidades isoláveis para entidades que 

se configuram e se co-constroem em redes que: a) são narradas, mas 

não são só discurso; b) são coletivas, mas não são feitas apenas de um 

material dito “social”; c) são naturais, mas não têm forma definida, i. e., 

não “estão lá” para serem descobertas pois só adquirem uma forma à 

proporção e à medida que são conhecidas.
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Na Ciência pré-68, “Política de C&T e eleições” remete a uma quase 

contradição em termos. A Ciência pré-68 faz crer que questões de 

ciência dizem respeito unicamente às/aos cientistas, uma vez que 

a Ciência pré-68 não tem nada a ver com política. É possível que es-

teja aí uma explicação para a academia brasileira ser tão refratária a 

discussões de ações próprias no campo de Política de C&T fora do li-

mitado perímetro de quanto dinheiro público é destinado à pesquisa 

científica. Talvez ainda lhes pareça estranha a passagem da suposta 

qualidade absoluta (transcendente) da verdade da Ciência pré-68 

para a confiabilidade relativa (imanente) das verdades das ciências 

pós-68, que precisam se afirmar também politicamente.

No entanto, são as ciências pós-68, com os “conhecimentos situa-

dos” que produzem, que podem reconhecer, dignificar e se compati-

bilizar com os povos locais brasileiros como detentores e produtores 

de conhecimentos confiáveis e não meras crenças, como até poucas 

décadas pensava sem contestação a Ciência pré-68. Este texto é uma 

modestíssima contribuição para que as/os cientistas brasileiras/os ve-

nham a se juntar a leigos em eleições locais que coloquem em pauta 

as questões de “qual conhecimento confiável?”. Quanto às eleições de 

outubro de 2022, a academia tem felizmente manifestado sua repulsa 

à continuidade da opção fascista dos ocupantes atuais do Governo, 

embora faça isso ainda crendo na pureza da Ciência pré-68.



fluxo contínuo
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A crise das regras
democráticas

Vinício Carrilho Martinez1 
Vinícius Alves Scherch2

Subentende-se aqui a possibilidade de muitas perguntas iniciais: O que é 

democracia? A democracia está em crise? Apenas as atuais regras demo-

cráticas estão em crise? A democracia terá forças para resistir às crises ex-

ternas, especialmente as de origem não-democrática? O texto é conceitual 

(democracia) e analítico acerca do PL 21/2020 em sua magnitude regulató-

ria, sob os critérios das “regras do jogo” e a Inteligência Artificial (IA).

DEMOCRACIA OU TIRANIA DA MAIORIA

A democracia tem muitos níveis, formas e tons; contudo, precisa ser ba-

seada na tolerância, na autonomia e na soberania popular. Rosenfield 

(1992, p. 32, grifo nosso) sintetiza que as regras do jogo “se caracterizam 

pela rotatividade do poder, pelo sufrágio universal, pelo respeito às 

decisões da maioria, pela defesa dos direitos da minoria”. Entretanto, 

para além das regras do jogo (imprescindíveis, mas não suficientes), o 

Estado Democrático tem de ser real, efetivo, não apenas formal ou efi-

caz; tem de ser político e social, e não apenas jurídico, dogmático ou 

doutrinário.

Em certo sentido, entre o liberalismo e a democracia há uma grande 

distância: “aquele designa a liberdade do status negativus, ou seja, o 

espaço de liberdade de atuação individual face ao Estado. Este se re-

fere à liberdade do status activus, ou seja, à liberdade de participação 

na formação da vontade comum” (ZIPPELIUS, 1997, p. 375).

1 Cientista Social, Professor 
Associado da UFSCar. (vicama@
uol.com.br).

2 Doutorando em CTS na UFSCar, 
Professor no Curso de Direito 
da UNOPAR. (vinicius.scherch@
gmail.com).
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Neste ponto, ressaltamos os pressupostos trazidos por Bobbio para 

descrever e desenvolver as regras da democracia, em que prevalece 

o “governo das leis”, contrariamente ao “governo dos homens” 

(Bobbio, 1986, grifamos).

É POSSÍVEL CONTROLAR A IA?

A legislação proposta para regulação da IA reúne condições - ou se de fato 

tem por objetivo - de promover uma espécie de auto-regulação do que 

se denominou por muito tempo de democracia digital (MARTINEZ, 2001). 

Neste caso, “o que fazer” designa princípios protetivos, como valores-

-guia, que deveriam nortear as práticas, a ciência e a tecnologia emprega-

das, e a própria legislação que se fizer subsequente. Tomemos o exemplo: 

Art. 6º São princípios para o uso responsável de inteligência ar-

tificial no Brasil:

I - finalidade: uso da inteligência artificial para buscar resulta-

dos benéficos para as pessoas e o planeta, com o fim de aumen-

tar as capacidades humanas, reduzir as desigualdades sociais e 

promover o desenvolvimento sustentável;

II - centralidade no ser humano: respeito à dignidade humana, 

à privacidade e à proteção de dados pessoais e aos direitos tra-

balhistas;

III - não discriminação: impossibilidade de uso dos sistemas 

para fins discriminatórios, ilícitos ou abusivos.

Neste recorte está alguns dos incisos, além do art. 1º autoexplicativo 

no que compete ao Princípio da Corresponsabilidade:

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, direitos, deveres e instru-

mentos de governança para o uso da inteligência artificial no 

Brasil e determina as diretrizes para a atuação da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pessoas físicas 
e jurídicas, de direito público ou privado, e entes sem perso-
nalidade jurídica em relação à matéria. (grifamos).
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Dentre outros, o art. 2º do PL 21/2020, considera como parte ou compo-

nente do sistema amplo de IA, certa composição, digamos, humanas:

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: ... III - conhecimento 
em inteligência artificial: habilidades e recursos, como da-
dos, códigos, algoritmos, pesquisas, programas de treina-
mento, governança e melhores práticas, necessários para 
conceber, gerir, entender e participar do ciclo de vida do sis-
tema (grifo nosso).

Na sequência, tal artigo antecipa os interessados no processo de con-

dução da IA. O inciso 6, por sua vez, destaca a segurança regulada ou 

pretendida. O artigo 3º referencia, de uma forma ou outra, a conheci-

da Teoria da Tríplice Hélice – consoante o art. 218 da CF883:

Art. 3º Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além 

dos fundamentos, objetivos e princípios previstos, a relevância 

da inteligência artificial para a inovação, o aumento da compe-

titividade, o crescimento econômico sustentável e inclusivo e a 

promoção do desenvolvimento humano e social.

O que se destaca, novamente, na forma de corolários (Fundamentos), 

tanto à economia privada quanto à defesa dos direitos fundamentais, 

no art. 4º:

Art. 4º O uso da inteligência artificial no Brasil tem como fun-
damentos:

I - o desenvolvimento tecnológico e a inovação;

II - a livre iniciativa e a livre concorrência;

III - o respeito aos direitos humanos e aos valores democráticos;

IV - a igualdade, a não discriminação, a pluralidade e o respeito 

aos direitos trabalhistas; e

V - a privacidade e a proteção de dados.

3 Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015, 
portanto, antes do Golpe de 
Estado de 2016. Art. 218. O 
Estado promoverá e incentivará 
o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, a capacitação científica 
e tecnológica e a inovação. § 2º 
A pesquisa tecnológica voltar-
se-á preponderantemente para a 
solução dos problemas brasileiros 
e para o desenvolvimento do 
sistema produtivo nacional e 
regional.



32cts em foco | v. 02 n. 02, abr-jun 2022

No artigo 5º, o PL 21/2020 aponta como Objetivos valores humanos – 

lembrando as Leis da Robótica (ASIMOV, 2014), especialmente em res-

peito à democracia, ética, diversidade humana e social. Porém, outro 

dado que aparece apenas subordinadamente diz respeito “à proteção 

em face da automação” (art. 7º, XXVII da CF88):

Art. 5º O uso da inteligência artificial no Brasil tem por objetivo a 

promoção: I - da pesquisa e do desenvolvimento da inteligên-
cia artificial ética e livre de preconceitos; II - da competitivi-
dade e do aumento da produtividade brasileira. (grifo nosso).

De modo específico, o art. 6º ainda enumera os Princípios que devem 

reger o “livre curso”, a livre iniciativa da IA no Brasil, predisposta no 

artigo 6º do PL 21/2020. No parágrafo único, há incidência do “Direito 

a ter direitos” (BOBBIO, 1992). Os entes ou Bem Jurídico protegidos 

constam do artigo 7º. Neste escopo do Direito a ter direitos, o Espírito 

da Lei faria coro à CF88 (art. 5º, LXXIX). Na prática isso não ocorre4. 

O art. 8º descreve a ritualística processual, enquanto o artigo 9º traz 

deveres conjugados.

O parágrafo único ressalta a responsabilidade objetiva pelo malfeito 

praticado pela IA, uma vez que se trata de uma forma de “inteligência 

artificial”, praticante de “autonomia” e de tomada de decisão, decor-

rente da inteligência e da proposital ação humana. No artigo 10, temos 

ainda as Diretrizes que deveriam nortear o implemento da IA no Brasil. 

Se o inciso VI é inovador em termos de coparticipação – ainda que não 

se avance de modo significativo, propositivamente, na delimitação do 

Princípio da Corresponsabilidade –, por outro lado, o inciso V parece 

custodiar a ingenuidade na crença de que uma legislação de cunho 

misto – “padrões éticos almejados para o capital da iniciativa privada” 

– possa refrear o já elevadíssimo desemprego estrutural (este decor-

rente da própria reforma trabalhista implementada). O artigo 11 não 

seria menos repetitivo e o artigo 12 traria o Poder Público de volta.

4 Nas minhas pesquisas 
cheguei à conclusão de que 
as relações jurídicas – assim 
como as formas de Estado – não 
podem ser compreendidas por 
si mesmas (...). A transformação 
da base econômica altera, mais 
ou menos rapidamente, toda a 
imensa superestrutura. (MARX, 
2003, p. 05 – grifo nosso).
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Seria necessário a lei especificar a possibilidade de prestação de con-

tas aos desenvolvedores de IA? Este é o artigo 13º e o artigo 14º, que 

seriam incidentemente educacionais, projetando-se para um aspecto 

pedagógico. Dentre outros pontos, pode-se avaliar se o artigo 14º tem 

propensão à autonomia, à emancipação, se é de conteúdo libertário, 

ou se recorta algo óbvio, em termos de treinamento e capacitação tec-

nológica – em si, importantes, mas insuficientes.

Por fim, o artigo 15 associa agentes privados e recursos públicos ao 

“livre curso” das “boas práticas” científicas da IA, mas outra vez exi-

me-se da autonomia e da emancipação como bases da liberdade de 

ensinar e de aprender (arts. 205 e 206 da CF88).

UMA (IN)CONCLUSÃO

Uma breve conclusão diagnosticaria que a “lei nova” trata questões 

novas de modo antigo, conservador, limitador quanto ao alcance da 

IA e, especificamente, no que se refere ao Princípio Pedagógico neces-

sário à emancipação da Humanidade de todas as formas de opressão 

e dependência externa (a IA não deixa ser um monumental elemento 

externo). Outra avaliação decorrente indica que o homo faber seguirá 

muito distante do homo sapiens – uma proximidade essencial para o 

desenvolvimento do Processo Civilizatório, de acordo com a crítica as-

segurada por Gramsci (2000).
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Fake news, eleições
e o poder legislativo
como a C&T pode balancear
esta relação?

Ana Luíza Felix Severo1 

Vanessa Maria de Oliveira Accioly Maia2 

Patrícia Borba Vilar Guimarães3

INTRODUÇÃO

As eleições são o momento de escolha dos representantes políticos 

que irão ocupar o cargo nos próximos quatro anos. As eleições de 2018 

foram marcadas por um elemento que já era conhecido, mas não com 

a terminologia atual e muito menos com o impacto da disseminação 

que ocorre hoje a cada segundo. As fake news são notícias falsas pu-

blicadas para popularizar, polemizar ou polarizar um assunto. É cer-

to que essa polarização acontecia entre o campo do senso científi-

co versus o senso comum, mas o que se verificou com fatos sobre a 

Pandemia de Covid-194 é que isso também ocorre no senso científico, 

isto é, entre os pares.

Não se quer estabelecer uma hierarquia do conhecimento, pois se 

acredita que deve existir uma simbiose entre eles, visto que a coletivi-

dade é formada pela complexidade do saber e ser. No que diz respeito 

ao contexto da sociedade hodierna, a popularização dos smartphones 

e outros aparelhos que possuem acesso à rede mundial da internet, 

compostos, ainda, por artefatos cada vez mais dinâmicos e portáteis 

1 Doutoranda em Recursos 
Naturais (UFCG); Mestra em 
Direito (UFRN); Pós-graduada 
em Ciências Jurídicas (UFPB) 
e Educação (UFPB). Membra 
do Base de pesquisa Direito e 
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2 Bacharela em Direito e Mestranda 
em Direito pela Universidade 
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4 Saiba mais nos links: https://
oglobo.globo.com/brasil/
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covid-19-24626932; https://brasil.
elpais.com/ciencia/2021-01-08/
polarizacao-se-revela-como-
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como câmeras, microfones e aplicativos, oriundos do desenvolvimen-

to exponencial das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

possibilitou ao usuário digital produzir conteúdo informacional em 

forma de texto, áudio e imagem.

A fim de evitar que candidatos se utilizem dos mesmos artifícios de 

2018 e passem a utilizar as fake news para se promoverem, a ciência e 

tecnologia (C&T) encabeça uma luta para limitar possíveis criações de 

bots e, por outro lado, o campo legislativo impulsiona projetos de lei 

visando maior rigor contra fake news, principalmente quando se trata 

de crimes contra a honra.

DO HOMO SAPIENS À SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

Para chegar à classificação da sociedade contemporânea como a so-

ciedade da informação, conceito amplamente difundido pelos teó-

ricos renomados das ciências humanas e sociais, faz-se necessário 

traçar uma linha do tempo para evidenciar a perspectiva histórica 

da comunicação entre os seres humanos que, segundo Harari (2020), 

passou por três grandes revoluções. Quais sejam: a) revolução cogni-

tiva; b) revolução agrícola e; c) revolução científica.

Além disso, Harari (IBIDEM) frisa que a capacidade de transmitir in-

formações sobre coisas imaginadas como entidades, fez com que os 

sapiens cooperassem ainda mais no interior do seu bando, bem como 

com outros grupos por ocasião dos mitos e rituais vivenciados pela 

coletividade. Essa inquietude com o que há de vir modificou substan-

cialmente a forma do sapiens se relacionar com a natureza, o que foi 

determinante para a criação de tecnologias que facilitassem a vida na 

agricultura, favorecendo o surgimento das cidades, ambientes onde 

foram desenvolvidas novas ordens imaginadas como a escrita, a ma-

temática, os códigos de ética, a religião, a política e a moeda.

A partir da Idade Moderna, há a centralização de estudos na obser-

vação empírica e sua representação matemática, com o intuito de se 

fator-de-risco-na-pandemia.html; 
https://jornal.usp.br/artigos/
sobre-a-pandemia-falta-logica-e-
sobra-polarizacao/; http://www.
cepesp.io/polarizacao-tambem-
afeta-debate-sobre-a-covid-19-
indica-experimento-de-survey/. 
Acesso em: 15 maio de 2022.
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adquirir novas capacidades tecnológicas. Nesse sentido, as pessoas 

passaram a confiar mais no futuro e isso fundamentou a ideia de pro-

gresso, pelo qual a C&T se uniram para criar artefatos úteis, especial-

mente aos interesses econômicos e políticos, setores responsáveis 

pelo fomento desse sistema de “revolução permanente” até os dias 

atuais (IBIDEM, p. 469).

Desse modo, com a informatização dos meios de produção, o tra-

balho se transformou passando a ser imaterial por meio da “gestão 

de um fluxo contínuo de informações”, extrapolando o processo de 

execução do modelo fordista para uma coordenação da produção em 

forma de cooperação, empregando-se nesta dinâmica o que se de-

nomina de “capital humano”, composto de habilidades constituídas 

pela inteligência, o saber e a imaginação do colaborador. Esse pro-

cesso é bastante utilizado na chamada economia colaborativa, pela 

qual são obtidos resultados coletivos superiores aos que porventura 

fossem realizados individualmente pelos seus participantes (GORZ, 

2005, p. 17-21).

PROJETOS DE LEI SOBRE FAKE NEWS NO BRASIL

Ao acessar o sítio da Câmara dos Deputados, por meio do navega-

dor Google anônimo, no dia 15 de maio de 2022, localizou-se o link 

Atividades legislativas e, posteriormente, Propostas Legislativas. 

Usando o termo-chave fake news, foi possível localizar 285 resultados, 

distribuídos da seguinte forma: 2022 - 25 projetos; 2021 - 86 projetos; 

2020 - 100 projetos; 2019 - 42 projetos; 2018 - 28 projetos; 2014 - 2 pro-

jetos e 2012 e 2011, cada ano com um projeto. Pode-se observar que 

em 2018 houve uma explosão de protocolamento e o pico em 2020 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2022).

As eleições de 2018 elegeram nacionalmente a bancada mais conser-

vadora em um período democrático, cujos artifícios usados foram as 

redes sociais e a disseminação de informação por meio de bots. Não 

é possível afirmar que foram todos ou quem foi eleito por uso de fake 
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news, mas o que se pode interpretar a partir das informações obtidas 

é a preocupação do legislador em evitar que as fake news com uso da 

inteligência artificial sejam novamente usadas para fins eleitoreiros 

com o objetivo de polarizar e desinformar a população5. Do total, 178 

estão em tramitação e 107 ainda não foram iniciados ou arquivados. 

Os projetos são os mais variados possíveis, vai da tipificação penal 

por criar notícia falsa, proibição de regulação estatal, ao pagamento 

a cada notícia falsa veiculada nas redes sociais. Destaca-se em espe-

cial o projeto de lei de criação da Comissão de Ciência e Tecnologia 

Comunicação e Informática – Proposta Legislativa n. 3.131/2020 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2022). A pesquisa está em andamento 

e analisará todos os projetos de lei em tramitação no ano de 2022 e 

como tem atuado a C&T com a finalidade de amparar, ou não, as pro-

postas dos deputados, visto que são requeridos pareceres das comis-

sões para empregar confiança à coletividade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Até o presente momento o que se pode extrair é que a C&T possui um 

papel fundamental em modificar a forma como as pessoas podem 

lidar com as fake news. A ciência precisa se aproximar da sociedade 

como um todo, rompendo os muros acadêmicos e do conhecimento 

restrito ao senso científico. Enquanto não se compreender que os sa-

beres devem se conectar, haverá possibilidades de surgirem formas 

de polarização e desinformação em massa.

Desse modo, compreende-se que para desacelerar a disseminação 

de fake news, no Brasil, é necessária a adoção de políticas públicas 

relativas à educação cidadã, de forma contínua e ao longo da vida, 

para reforçar o pensamento crítico a respeito da utilização das mí-

dias digitais, bem como conscientizar a população sobre a respon-

sabilidade da propagação das fake news e os efeitos nocivos produ-

zidos por ela.

5 Veja mais: https://temas.
folha.uol.com.br/eleicoes-
2018-em-graficos/resultado/
onda-de-direita-toma-o-pais.
shtml; https://brasil.elpais.
com/brasil/2018/10/09/
politica/1539044661_952017.html. 
Acesso em: 15 maio de 2022.
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Novas tecnologias
em saúde
expectativa
e realidade

Viviane Hanshkov1

INTRODUÇÃO

O ano de 2022 traz as marcas de uma pandemia, em que o sistema de 

saúde foi o centro das atenções. O ano também traz oportunidades de 

mudanças nos Poderes Executivo e Legislativo, uma vez que em outu-

bro serão eleitos Presidente da República, Governadores, Senadores, 

Deputados Federais e Deputados Estaduais. No período eleitoral, em 

que o Brasil será palco para apresentação de projetos políticos e ideo-

logias, tem relevância saber como as políticas de ciência, tecnologia e 

inovação na saúde serão incorporadas aos planos de governo. Por ora, 

é possível alertar para a atual realidade da incorporação de novos me-

dicamentos de alto custo, que são usados principalmente para o trata-

mento de doenças crônicas como câncer - no Sistema Único de Saúde 

(SUS) - e que apresentam questões éticas e jurídicas quanto ao direito 

de acesso. A política farmacêutica na era da tecnologia tem que se preo-

cupar com o contexto das doenças e com a própria sustentabilidade.

O ACESSO A NOVOS MEDICAMENTOS EM FOCO

Ao discorrer sobre os avanços científicos e seus efeitos sobre o futu-

ro do ser humano, Pessini et al. (2015, p. 7) menciona que o século 

1 Advogada, Mestra em Bioética 
(Centro Universitário São 
Camilo), Doutoranda em Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (UFSCar). 
Contato: koviane@gmail.com
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XXI foi batizado como “o século da biotecnologia”. A terapia biológica 

para o tratamento de câncer, por exemplo, só foi possível ser desen-

volvida devido à biotecnologia. Diferentemente dos quimioterápicos, 

os medicamentos biológicos agem diretamente nas células doentes, 

minimizando o dano às células saudáveis e causando menos efeitos 

colaterais (MANCINI, 2019).

Em 25 de julho de 2012, por meio da Portaria Federal nº 18, a Secretaria 

de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde 

tornou pública a decisão de incorporar um medicamento biológico 

no SUS para o tratamento de câncer de mama localmente avançado. 

Essa decisão decorre do Relatório de Recomendação da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC), criada a par-

tir da Lei Federal nº 12.401/2011, que tem como atribuição, dentre 

outras, a incorporação de novos medicamentos levando em consi-

deração a eficácia, acurácia, efetividade, segurança da tecnologia 

e análise econômica sobre o custo-efetividade. A partir de então, 

outros medicamentos biológicos para tratamento de câncer foram 

recomendados pela CONITEC, para incorporação no SUS, nos anos 

subsequentes.

De acordo com a Lei nº 12.401/2011 e o artigo 25 do Decreto fede-

ral nº 7.646/2011, após a publicação de uma portaria de incorpora-

ção de um medicamento, existe um prazo de até 180 dias para a sua 

disponibilização ao paciente. Com relação à responsabilidade finan-

ceira pelo fornecimento, ficará a cargo da Comissão Intergestores 

Tripartite, criada pela Portaria GM/MS nº 1.180/1991, regulamentada 

pela Portaria GM/MS nº 2.670/2009, que é um foro permanente de de-

cisão sobre a política pública de saúde. Dentro da realidade brasileira 

e mediante o direito fundamental à saúde, faz-se mister uma ampla 

discussão e definição de parâmetros para que esse direito não signi-

fique fornecer todo e qualquer tratamento ou medicamento, sendo 

necessário buscar um equilíbrio entre o necessário e o efetivamen-

te possível, de acordo com um juízo de razoabilidade e bom senso 

(VILLAS-BÔAS, 2014).
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O direito à saúde está atrelado ao compromisso do Estado com a aloca-

ção de recursos no setor. Engelhardt (2004, p. 465), afirma que “é possível 

decidir quanto deveria ser investido em assistência à saúde, assim como 

quem deveria receber as intervenções médicas mais caras”. Ao esmiuçar 

as questões sobre alocação de recursos, dividem-se as preocupações em 

quatro níveis: decisões de macroalocações de nível mais alto, decisões 

de macroalocações de nível mais baixo, decisões de microalocações de 

nível mais alto e decisões de microalocações de nível mais baixo, ressal-

tando que existe uma dialética entre eles (ENGELHARDT JR, 2004).

Villas-Bôas (2014), explicando em linhas gerais tais conceitos, escla-

rece que as primeiras decisões concernem ao montante de recursos 

que serão dedicados à assistência em saúde; as de segundo nível re-

ferem-se às políticas públicas, priorização e hierarquia de necessida-

des, patologias, grupos; as decisões de microalocações de nível mais 

alto atribuirão os critérios de elegibilidade dos indivíduos e de seleção 

para alcance das políticas públicas elaboradas. Caberia, então, às de-

cisões de microalocações de nível mais baixo o último filtro, que é a 

seleção concreta dos indivíduos pelos profissionais da saúde, de acor-

do com suas necessidades e gravidade.

Outrossim, se essas decisões de macroalocação e microalocação de 

recursos fossem projetadas para um país continental como o Brasil, 

certamente teriam de ser precedidas por preocupações acerca das de-

sigualdades sociais em saúde, as quais foram evidenciadas durante a 

pandemia de COVID-19.

Há de ser considerado, ainda, que as tecnologias desenhadas para 

um consumo aceito, por exemplo, pela população de um país com 

Produto Interno Bruto (PIB) em paridade de poder de compra per ca-

pita elevado trarão impactos permanentes nos contextos locais e na 

governança do sistema de saúde do Brasil, considerando que a distri-

buição de renda no Brasil é pior do que nos países desenvolvidos e, 

naturalmente, a quantidade de pessoas que terão acesso à inovação e 

ao benefício tecnológico é muito menor (HERRERA, 1982).
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Segundo o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva 

(INCA), órgão do Ministério da Saúde, o câncer é o principal problema 

de saúde pública no mundo, e já está entre as quatro principais cau-

sas de morte prematura (antes dos 70 anos de idade) na maioria dos 

países. Todos os anos, o Instituto informa sobre a incidência de novos 

casos de câncer no Brasil. A estimativa para cada ano do triênio 2020-

2022 aponta 625 mil novos casos de câncer, sendo 450 mil excluindo 

os casos de câncer de pele não melanoma (INCA, 2020).

Por meio de uma infraestrutura criada pelo Ministério da Saúde, de 

forma descentralizada, os cidadãos brasileiros têm acesso aos me-

dicamentos antineoplásicos que são especificados em diretrizes de 

assistência farmacêutica elaboradas por entes governamentais2. 

Medicamentos de alto custo, que representam a inovação tecnológica 

na oncologia, ficam à margem das listas de medicamentos utilizados 

pelos hospitais habilitados como Unidades de Alta Complexidade em 

Oncologia (UNACON) ou Centros de Alta Complexidade em Oncologia 

(CACON), devido ao valor insuficiente de cobertura dos tratamentos3. 

Assim, há uma discrepância entre a lista oficial e a lista almejada por 

pacientes e médicos prescritores4, o que faz disparar as demandas ju-

diciais por medicamentos antineoplásicos, as quais tendem a crescer 

de forma proporcional ao número de novos casos da doença e de no-

vos medicamentos aprovados para uso no Brasil, sendo imprescindí-

vel um juízo de ponderação entre o que é ideal e o que é possível.

Assim, nesse contexto há espaço para a problematização ética na me-

dida em que a tecnologia afeta a interação humana quando se trata 

de assistência à saúde e como a tecnologia médica pode ser usada 

para melhorar as condições de vida das pessoas, a exemplo da contri-

buição da biotecnologia para a oncologia (SCHRAMM; ESCOSTEGUY, 

2000). É inafastável, por sua vez, a problematização jurídica decorren-

te da relação entre o poder da tecnologia e o direito à vida e o quanto o 

direito à saúde é exigível. Como o contexto da incorporação de novos 

medicamentos envolve implicações orçamentárias e financeiras, em 

razão do alto custo que representam, o Judiciário pode ser chamado 

2 Disponível em: https://
bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/inca/manual_
oncologia_14edicao.pdf. Acesso 
em: 02 maio 2022.

3 Disponível em: https://www.
inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.
local/files//media/document//
informe-sus-onco-abril-2021.pdf. 
Acesso em: 02 maio 2022.

4 Disponível em: https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/
colec_progestores_livro7.pdf. 
Acesso em: 02 mai. 2022.
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a equacionar a questão, obviamente por aqueles que têm o privilégio 

do acesso à Justiça, já que as ações judiciais muitas vezes são inaces-

síveis a uma grande parte da população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia de COVID-19 ampliou o debate sobre o direito à saúde e 

seus desdobramentos, sobretudo porque evidenciou a relação intrín-

seca entre cuidado em saúde e tecnologia, em detrimento da escassez 

de recursos.

É imprescindível que os planos de governo se comprometam com uma 

gestão sustentável da assistência farmacêutica e resgatem a respon-

sabilidade dos poderes - tanto Executivo quanto Legislativo - sobre as 

políticas de ciência, tecnologia e inovação na saúde de forma efetiva, 

reconhecendo a inovação tecnológica em saúde como um processo 

social, que carece de análise e concepção de estratégias que corrijam 

os desequilíbrios ou evitem que as desigualdades sejam ampliadas 

ou reforçadas, e que permitam equidade e justiça social no acesso a 

novas tecnologias e sustentabilidade para a sociedade.
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Produção artística
nas ruas
um ato político libertador

Flávia Roberta de Oliveira1

Alguns meses atrás fui abordada na saída do mercado por uma moça. 

Ela estava acompanhada por um animal de estimação, uma calopsita 

dentro de uma gaiola. De súbito ela me ofereceu um produto. Aquela 

moça, aquela ave na gaiola e aquele produto me causaram muita es-

tranheza. Era o conjunto todo um contraste em minha consciência, 

portanto ali captei uma estética inédita. Pois, ninguém, absolutamen-

te ninguém, nunca me abordara na rua, ou em qualquer outro lugar, 

para me vender uma poesia e ainda com a possibilidade de pagar pelo 

produto conforme meu próprio julgamento de valor. Assim, comprei 

uma poesia por R$2,00 e mais dois bombons.

Reconheci-me canalha na relação estabelecida de compra e venda, 

pois murmurei se havia uma poesia de conteúdo mais alegre. A moça 

espantada com a exigência me respondeu com voz confusa: “É o que 

consigo fazer, mas posso tentar!”

A poesia de rua geralmente tem um cunho social de luta e resistência. 

Não só a poesia, mas o gesto daquela moça de me oferecer a poesia 

não como um produto comum me fez pensar nas relações mercado-

lógicas em que vivemos. A relação estabelecida ficou como algo sim-

bólico que me fez refletir muito. Fez-me ver que a poesia de rua é uma 

arte, cuja natureza do conteúdo é político, de resistência a discursos 

de opressão, violência, marginalização e outros.

1 Mestre em Ensino de Ciências 
e Educação Matemática. 
E atualmente, professora 
da disciplina de Química 
da Secretaria de Educação 
do Estado do Paraná.
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fonte: autoria desconhecida.

Essas temáticas podem causar sentimentos, inquietações e reflexões 

em diferentes públicos no espaço urbano. Universo de temáticas so-

ciais que trabalham em prol da transformação das estruturas domi-

nantes. Assim, rompendo com o clima de irracionalidade e sectarismo 

em que os temas da realidade são mitificados. A temática abordada 

neste poema encontra-se na situação-limite e, como bem descreveu 

Freire, as tarefas implicam em atos-limite.

Quando os temas ocultos pelas situações-limite, e não percebidos 

claramente, as tarefas correspondentes [...] não podem ser cum-

pridas [...] de maneira crítica. Nesta situação, os homens são in-

capazes de transcender as situações limites (FREIRE, 1979, p.17).

As poesias têm a plasticidade e a característica de penetrar nas cama-

das do nosso pensamento, atuando na reflexão do que há de mais ín-

timo. Fazendo com que olhemos nossas atitudes, nossas condutas e 
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hábitos naturalizados desenvolvidos de modo inconsciente ao longo 

da vida. Esse movimento gera um autoconhecimento e um potencial 

espaço de luta e de criação a partir da escrita de si em relação ao outro.

Alfabetizar-se politicamente é adquirir uma visão menos ingênua dos 

seres humanos em suas relações sociais. Fazer isso é descodificar o 

objeto se reconhecendo nele com as outras pessoas.

Se a descodificação for feita, este movimento de fluxo e refluxo, 

do abstrato ao concreto que se produz na análise de uma situa-

ção codificada, conduz a substituir a abstração pela percepção 

crítica do concreto que deixou já de ser densa impenetrável 

(FREIRE, 1979, p18).

A compra da poesia representa uma situação existencial real. Projetar 

o poema foi distanciar do objeto cognoscível e refletir de modo crítico. 

Além disso, procurar o tema gerador em fluxo e refluxo é procurar o 

“pensamento do homem sobre a realidade” (FREIRE, 1979, p.18).

A procura temática converte-se assim numa luta comum por 

consciência da realidade e uma consciência de si, que fazem 

desta procura o ponto de partida do processo de educação e da 

ação cultural do tipo libertador (FREIRE, 1979, p.18).

As poesias de rua simbolizam um ato de tipo libertador exacerban-

do que a ciência, tecnologia (C&T) e a arte não têm sido efetivamen-

te incorporadas nos planos de governo. As poucas políticas de C&T e 

arte são produzidas e consumidas ainda nos grandes centros urbanos. 

É preciso descentralizar as propostas para a área de C&T e arte para 

que se convertam em políticas públicas ao alcance das massas.

REFERÊNCIA
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Tecnociência Solidária
Um Manual Estratégico

Marco Antônio Baleeiro Alves1

O livro “Tecnociência Solidária: Um Manual Estratégico” tem como 

pano de fundo a pergunta sobre a qual se debruçaram os fundadores 

do Pensamento Latino-Americano em Ciência Tecnologia e Sociedade 

(PLACTS), no início da década de 1970 (Jorge Sábato, Amílcar Herrera, 

dentre outros): Como enfrentar o problema da condição periférica 

dos países da América Latina e Caribe? Para isso, aborda esta pergun-

ta reconhecendo o contexto estrutural em que ela se insere, originado 

por um passado colonial, agroexportador, escravocrata, autoritário e 

dependente em relação aos países de capitalismo avançado no que se 

refere aos âmbitos cultural, tecnológico, econômico, social e político.

Como base de sustentação para a emergência de uma nova práxis, ne-

cessária para atuar em espaços curriculares que já se encontram em 

andamento como é o caso do reconhecimento de um conjunto impor-

tante de pesquisadores e espaços acadêmicos, como o da Unicamp 

(Universidade Estadual de Campinas), da UFSC (Universidade Federal 

de Santa Catarina) além de outros que poderão surgir, Dagnino in-

dica um processo formado por quatro partes, capazes de ajudar na 

formação acadêmica de “engenheiros para além do capital”, são 

eles: Cultura, marco analítico-conceitual, instrumentos metodológi-

co-operacionais e práxis. Através de um processo cíclico de descons-

trução e construção de ideias (dialética), retroalimentado através de 

uma nova práxis, persegue o objetivo de implementar a proposta da 

Tecnociência Solidária em consonância com os princípios e valores da 

r e s e n h a

1 Professor da Universidade 
Federal do Tocantins – UFT.
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Economia Solidária (empreendimentos solidários de atividades eco-

nômicas baseadas na propriedade coletiva e na autogestão).

Para tanto, se apresenta os conceitos teóricos (marco analítico-concei-

tual) e práticos (instrumentos metodológico-operacionais) que deve-

rão ser utilizados, o tipo de coalizões políticas que serão mais eficazes 

e quais os argumentos mais efetivos para a disputa político-ideológica 

que será necessário, tendo em vista os aspectos ideológico-culturais, 

determinados pela cultura hegemônica.

Um conjunto de orientações socioeconômicas e políticas são levan-

tadas para a implementação da plataforma cognitiva que ele deno-

mina de Tecnociência Solidária, que será necessária para alavancar a 

Economia Solidária e como uma tentativa de responder àquela per-

gunta, o autor usa como referências mais marcantes o pensamento 

de intelectuais como Jorge Núñez, Andrew Feenberg, István Mészáros, 

Paul Singer, Paulo Freire, Edgar Morin e Karl Marx.

O seu percurso argumentativo inicia, por um lado, questionando a 

falsa separação entre ciência e tecnologia. E, por outro, apoiando-se 

na Teoria Crítica mediante a qual Feenberg reconhece as tecnologias 

como um meio de construção de estilos de vida, interesses e valores 

como eficiência e poder. Refletindo a respeito de como o que deno-

mina de Tecnociência Capitalista condiciona o que ocorre naqueles 

âmbitos que preocupam s seguidores do PLACTS entre os quais ele 

se inclui, Dagnino endossa a crítica de István Mészáros ao ideal de 

progresso tecnológico para visualizar possíveis caminhos para o rom-

pimento do paradigma neoliberal e produtivista. Resgata também o 

legado de Paul Singer e seu conceito de Economia Solidária, que é o 

que ele avista como uma baliza para a construção de um cenário dese-

jável para a América Latina, para ancorar a particularização normativa 

do conceito genérico de tecnociência que formula – a Tecnociência 

Solidária - para viabilizar este futuro. O pensamento de Paulo Freire 

e de Edgar Morin, ao permear sua elaboração, ajuda-o a pensar em 

uma noção de tecnociência mais ampla, no sentido de que ela deve 
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abarcar não apenas a Economia Solidária e sim o amplo conjunto de 

atividades que devem poder prolongar nossa vida no planeta que es-

tamos destruindo.

Dessa forma, ao resgatar e atualizar o que propunham os fundadores 

do PLACTS há mais de 40 anos, numa época em que o pensamento 

cepalino era praticamente a única vertente para compreender a nossa 

formação econômico-social, sugere novos caminhos a serem percor-

ridos pelos que como ele, foram formados tendo como referência a 

ideia-força de uma América Latina coesa e forte.

Como seria de esperar, é contundente no livro a crítica ao modelo 

econômico hegemônico fundamentado no pensamento keynesiano 

e da “Economia da Inovação”. O primeiro defende um Estado de bem-

-estar latino-americano, como se fosse viável repetir a era de ouro 

do pós Segunda Guerra Mundial, como ocorreu nos EUA e nas expe-

riências da Europa. O segundo acredita que a empresa privada seria 

o protagonista do desenvolvimento social e econômico. Mas ambos 

ignoram o fato de que a crise atual pode não ser sucedida por um pe-

ríodo de prosperidade, dado a fase atual de capitalismo extrativo, fi-

nanceirizado e de plataformas digitais, que nos conduz ao abismo do 

antropoceno que o filósofo Leonardo Boff o denomina de necroceno 

(era geológica da morte).

De acordo com Dagnino, enquanto a maior parte da comunidade cien-

tífica mundial defende que o ideal de progresso tecnológico tem sido 

capaz de gerar desenvolvimento social e econômico e saberá enfren-

tar o colapso climático que se avizinha, existem evidências empíricas 

de que a realidade é muito distinta do modelo idealizado. Segundo 

ele, sua tentativa de emulação que materializa os valores e interesses 

do capital através de políticas públicas está agenciando obsolescên-

cia planejada, deterioração programada, consumismo exacerbado e 

deletério, degradação ambiental e adoecimento sistêmico e generali-

zado; e conduzindo a tendências de jobless growth economy e jobloss 

growth economy cada vez mais insustentáveis.
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Para caracterizar o necessário enfrentamento a essa tentativa de emula-

ção ele utiliza dois conceitos – Tecnociência Capitalista e Tecnociência 

Solidária – que sintetizam as alternativas hoje colocadas no plano glo-

bal. Mas para chegar a eles questiona a separação, que considera uma 

manipulação ideológica do capital, entre ciência e tecnologia. A partir 

de um procedimento baseado na tradição de análise marxista e cen-

trado no processo de trabalho, ele propõe seu exame como processos 

sociais, a partir de uma visão da totalidade que impede seu tratamento 

como conceitos fragmentados. A primeira é a proposta hegemônica ca-

pitalista que está vigente e a Tecnociência Solidária é:

é a decorrência cognitiva da ação de um coletivo de produtores 

sobre um processo de trabalho que, em função de um contex-

to socioeconômico (que engendra a propriedade coletiva dos 

meios de produção) e de um acordo social (que legitima o asso-

ciativismo), os quais ensejam, no ambiente produtivo, um con-

trole (autogestionário) e uma cooperação (de tipo voluntário 

e participativo), provoca uma modificação no produto gerado 

cujo ganho material pode ser apropriado segundo a decisão do 

coletivo (empreendimento solidário) (DAGNINO, 2020, p.18).

Para responder à pergunta de “por que solidária?” poderia ficar num 

procedimento baseado na negação. Ele conduziria a apresentar a 

Tecnociência Solidária como aquilo que a tecnociência capitalista 

não é; como mais uma síntese da utopia de justiça social, equidade 

econômica e responsabilidade ambiental, da disposição de enfrentar 

a fome, a miséria e a exclusão social e evitar suas implicações negati-

vas para o planeta e o que nele vive.

A Economia Solidária vem ganhando força no ambiente internacio-

nal e são cada vez mais numerosas no Brasil as iniciativas surgidas 

da mobilização de atores agrupados no meio rural, como é o caso da 

agricultura familiar, no ambiente urbano, como as fábricas recupera-

das, a organização dos catadores, e etc. Assim, a Economia Solidária, 

deveria ter seu análogo nas universidades: a Tecnociência Solidária.
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Uma das mensagens marcantes desse livro é que não há como um in-

telectual ou cientista se mostrar neutro frente aos problemas da socie-

dade. Deixando claro que o senso comum associado à Tecnociência 

Capitalista, a admite como neutra, portadora da verdade e da bonda-

de, quase absolutas. Assim, o livro também se opõe àquela percepção 

que se apega aos dados empíricos, que frequentemente se associam 

ao viés positivista e reducionista, o que faz o leitor descobrir que nem 

sempre “qualidade” é sinônimo de “relevância”, além de perceber as 

limitações da pesquisa quantitativa, especialmente para tratar dos as-

suntos de relevância social.

Embora adote um viés marxista, o livro não trata de defender uma so-

ciedade socialista da maneira convencional, pois acredita que a con-

cepção estatista precisa ser superada no campo da esquerda. Crítico 

do socialismo real, deixa implícito o fato de que os partidos de esquer-

da precisam se atualizar, pois não se trata mais de defender uma revo-

lução à moda antiga (da URSS).

Tendo em vista o mito da neutralidade (que isentaria os cientistas de 

se ocuparem dos problemas da população mais pobre e do colapso 

do sistema, devido à crença naquela ciência sempre boa e verdadei-

ra) e do determinismo da tecnociência (que afirma que dela resultaria 

inexoravelmente o “progresso”) os quais permeiam o imaginário so-

cial, nem a social-democracia nem o marxismo ortodoxo (com o dog-

ma stalinista-leninista-trotskista também associado àquela mesma 

visão de progresso) seriam capazes de responder àqueles problemas 

da América Latina e Caribe, assim como não deveria ser em qualquer 

lugar do mundo, mesmo com as especificidades de cada país. Dessa 

forma, o livro é voltado principalmente aos países do continente lati-

no-americano, mas certamente provocará reflexões em países de ca-

pitalismo avançado, impelindo-os a refletir.

Inspirando-se em Mészáros, Dagnino propõe as “novas condições” 

para além do capital (reprojetadas sob a ótica da Economia Solidária), 

uma vez que este seria o “segredo do jogo”: respeito ao meio ambiente, 
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à diversidade e inclusão social através da organização produtiva, por 

meio da propriedade coletiva, da autogestão e da reorientação das 

agendas de ensino, pesquisa e extensão.

Porém, a policy e a politics, parecem ser insuficientes para abrir cami-

nhos para as “novas condições”, uma vez que o Estado também está 

frequentemente alinhado aos ditames do capital. Emerge desta conclu-

são uma reflexão sobre a possibilidade de encontro de ações e reações 

nascidas em meio às contradições da sociedade capitalista, principal-

mente através dos movimentos sociais e outras iniciativas populares.

O “manual estratégico” serve para auxiliar os policy makers (em prio-

rizar os problemas de maior relevância social), e por outro lado existe 

“a necessidade que transforma” e vem das iniciativas independen-

tes dos grupos e movimentos populares, tais como os da Economia 

Solidária e Agroecologia, além de outras formas de conhecimentos 

que também deveriam ser resgatados, uma vez que foram apartados, 

daquele conhecimento neutro, verdadeiro, puro e bom que interes-

sava à burguesia, nos trezentos anos que durou a desintegração do 

feudalismo europeu e passaram a se fragmentar com os nomes de 

ciência, religião, artesanato, saber empírico (popular, ancestral, não-

-científico, tácito, etc.), bruxaria, arte, tecnologia e, na contempora-

neidade, inovação. Toda forma de conhecimento é válida, a partir do 

momento em que as circunstâncias particulares o justificam para o 

bem da humanidade.

Esta obra, por se tratar de uma abordagem contra-hegemônica 

(aquela que gera uma fissura no consentimento imposto pela lógi-

ca do sistema de poder dominante), com certeza encontrará críticas. 

E a principal delas é o caráter utópico de suas ideias, mas não im-

possíveis para quem faz uma leitura honesta do livro. Uma primeira 

linha se assenta na aceitação do ideal de progresso tecnocientífico, 

compartilhado tanto por setores de esquerda, quanto pela direita, 

em síntese, por aqueles que ignoram aquelas evidências empíricas 

já mencionadas.
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Outras viriam de pensadores que enxergam a Economia Solidária 

como sendo passível de ser contaminada por ideologias pequeno-

-burguesas, e ignoram a urgência em debater as ligações intrínsecas 

da infraestrutura tecnocientífica e da comunidade científica com o 

contexto social e político. Eles argumentam que estas iniciativas po-

deriam abrandar o ímpeto revolucionário dos trabalhadores, afetan-

do a sua consciência de classe.

 As respostas a estas críticas já se encontram no livro, o que as fazem 

parecer menores, uma vez que adotam a noção de separação entre 

ciência e tecnologia e a percepção de neutralidade, e elas indicam que 

a “tecnociência solidária” independe de uma interpretação radical do 

marxismo. Entretanto, o livro defende a via da práxis em um sentido 

ontológico, visando melhorar as condições reais de vida dos pobres, 

sem ter que depender tanto do Estado capitalista e da panaceia de 

ideologias que dominam o debate atual. Além disso, os dados indi-

cam que a Economia Solidária cresce no mundo, principalmente nos 

momentos de aprofundamento das crises, como uma resposta efi-

ciente, eficaz e efetiva.

Outra inovação que aparece neste livro é a concepção da expres-

são “Tecnociência Solidária” em substituição ao conceito antigo de 

“Tecnologia Social”. Principalmente, segundo Dagnino, devido à apro-

priação ideológica deste último por parte das classes proprietárias, o 

que acarretou um desvirtuamento dos seus objetivos originais.

Os conceitos diversos que foram sendo desenvolvidos sobre “tecno-

logia social” ao longo do tempo, não explicitariam a necessidade de 

que tais tecnologias pudessem ser concebidas com plena participa-

ção popular e democrática, tal como deveria ser originalmente, até 

mesmo trabalhos acadêmicos negligenciariam este ponto, o que de-

terminaria uma grave deformação semântica e, consequentemente 

de resultados.
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Ao propor uma “adequação sociotécnica” (aquela relacionada aos 

princípios e valores da ES), apresentando-a como uma via estratégica 

capaz de abrir caminhos para políticas cognitivas2, deixando implícita 

a ideia de reprojetamento da “tecnociência capitalista”, em outra for-

ma alternativa, a que ele denomina de “tecnociência solidária”, esta 

nova expressão passa a ser evidentemente, mais apropriada e mais 

ampla em sua abrangência, para aquilo que o autor propõe.

Assim, este livro foge do convencional, ao propor uma saída pos-

sível, ao grave quadro social, econômico e ambiental, que se agra-

vou a partir de 2020 com a pandemia do Covid-19. O fortalecimento 

dos Empreendimentos Econômicos Solidários em consonância a 

Tecnociência Solidária, ao seguirem seus princípios e valores de de-

mocracia, igualdade, solidariedade e respeito ao meio ambiente, re-

sultariam em engenheiros mais “humanos” e filósofos mais “exatos”.

Esta visão se aproxima daquela ideia de se pensar a formação dos 

jovens (do ensino superior) voltada para a resolução de problemas, 

uma vez que o ensino disciplinar se encontraria em decadência, pois, 

além de ser autoritário e unilateral, não contempla, de forma objetiva, 

a preocupação com os temas mais urgentes da sociedade moderna, 

mas com projetos informados com falácias do tipo empreendedoris-

mo, meritocracia, produtivismo (“educação bancária”), e etc. O mode-

lo de ensino preconizado por Paulo Freire (In: Pedagogia do Oprimido) 

associado ao fortalecimento da consciência das classes subalternas, 

torna-se, desse modo, uma resposta bem-vinda.

Escrito em uma linguagem acessível e provocativa, este livro é dirigido 

a todos aqueles que acreditam que um desenvolvimento econômico 

alternativo é possível. Trata-se de trazer ao debate temas relevantes 

em benefício da população mundial e do equilíbrio do planeta terra. 

Para aqueles que pensam ser possível que seus alimentos cheguem à 

mesa de sua família sem agrotóxicos e que sejam o resultado de re-

lações produtivas mais justas, e que possam realmente nutrir nossos 

corpos com um menor nível de agressão aos biomas da Terra, aos 

2 Política cognitiva – conjunto 
de políticas de educação em nível 
superior com políticas de ciência, 
tecnologia e inovação.
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povos indígenas e comunidades tradicionais. Obviamente, este livro 

deveria interessar mais àqueles que bebem da mesma fonte ideológi-

ca dos partidos de esquerda, mas como a proposta que se apresenta 

visa atacar problemas universais, aos quais interessam a uma boa par-

te dos policy makers, estudantes e pesquisadores da área de política 

científica e tecnológica, recomendo este livro para um público mais 

amplo. A princípio parece óbvio que os leitores preferenciais são aque-

les que serão o vetor para a transformação da sociedade sob a ótica 

da Tecnociência Solidária, portanto os partidos de esquerda (princi-

palmente os líderes políticos e militantes) deveriam encará-lo como 

um “manual de orientações e estratégias”, com vistas a interferir posi-

tivamente na policy e na politics, especialmente em países da América 

Latina e Caribe. No entanto, o livro, com sua crítica concomitante ao 

marxismo ortodoxo e ao colapso do capitalismo, certamente atrairá 

leitores com visões de mundo muito diversas, convergindo em saídas 

possíveis para estes embates. Basta que os leitores tenham a mente 

para “esperançar”, como provavelmente diria Paulo Freire ao lê-lo.
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Mesa Redonda
Esocite na SBPC
(modalidade virtual)

INTERDISCIPLINARIDADE NA PESQUISA SOBRE MUDANÇA CLIMÁTICA

Data: 28 de julho 2022, 14:00h – 16:00h

A pesquisa interdisciplinar em mudança climática exige uma dinâmi-

ca reflexiva que permita superar práticas cristalizadas nas instituições 

e no cotidiano da pesquisa. E a isto se somam obstáculos que não 

podem ser subestimados, como a dificuldade entre as áreas para ter 

um mútuo entendimento sobre os pressupostos em relação ao pro-

cesso de pesquisa e sobre os processos cognitivos e meta-cognitivos 

envolvidos. Estes problemas passaram a ser identificados como rele-

vantes nos relatórios do Intergovernmental  Panel on Climate Change, 

e presentes no que se denomina segunda ordem científica. Esta inclui 

os pressupostos teóricos dos cientistas, por exemplo sobre os proces-

sos de adaptação a eventos extremos, os usos sociais da pesquisa/

tecnologia, as condições em que será implementada, por quais ato-

res sociais e econômicos,   e com quais objetivos. A primeira ordem 

científica corresponde aos desenvolvimentos propriamente ditos das 

pesquisas. Nesta Mesa Redonda contaremos com a participação de 

pesquisadores com experiência em pesquisa interdisciplinar em mu-

dança climática, e espera-se discutir os desafios e oportunidades que 

enfrentam na sua prática acadêmica.

Coordenadora e palestrante: Julia S. Guivant (UFSC/UNICAMP).

Palestrantes: Leila Ferreira (UNICAMP), Myanna Lahsen (Linconpin 

University, Suécia) e Mario E. Mediondo (UFSCAR).
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Chamada para o dossiê
“Estudos sociais das ciências
no Brasil: pesquisas
e abordagens”

REVISTA DE ESTÚDIOS BRASILEÑOS

Universidad de Salamanca e USP

Recepção de artigos: até 31 de outubro de 2022

Organização:

Luiz Otávio Ferreira (COC - Fiocruz, Brasil)

Márcia Regina Barros da Silva (FFLCH - USP)

Paulo Elian dos Santos (COC – Fiocruz)

Temas principais:

1.	 Arquivos, história e memória das ciências;

2.	 Estudos de gênero e estudos sociais das ciências;

3.	 Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia: aspectos teóricos 

e conceituais;

4.	 Saúde, ciência e tecnologia;

5.	 Meio ambiente, ciência e tecnologia;

6.	 Saberes tradicionais e saberes científicos: circulações 

e apropriações;

7.	 Circulação e transnacionalização das ciências e das tecnologias.

ES: https://cebusal.es/call-for-papers-reb-2023/

BR: https://cebusal.es/call-for-papers-reb-2023/?lang=pt-br
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Chamada: Revista Tapuya:
Latin American Science,
Technology and Society

TRACING OUT SCALABLE LANDSCAPES: INTERPRETATIVE LAYERS 

ABOUT THE PLANTATION DESIGNS

Deadline for abstracts: July 15, 2022

Editors:

Ângela Camana: Universidade Federal do Paraná (Brazil)

Vanessa Parreira Perin: Universidade Federal de São Carlos (Brazil)

Description: The aerial views presented by television commercials 

show us, almost regardless of the season, plants sprouting in parallel 

lines, machines crossing low to the ground and taking the harvest to 

railway lines and roads crossing less desirable places. We are faced, 

therefore, with scalable and replicable models (Tsing, 2015), a cons-

truction of landscapes through technical dexterity. The infrastructure 

of modern mining, hydroelectric plants, industrial plants and agribu-

sinesses eschew this kind of “samefication” process, which intertwi-

nes more than human subjects, institutions and artifacts.

Mais informações: https://tapuya.la/2022/06/01/cfp-tracing-out-sca-

lable-landscapes-interpretative-layers-about-the-plantation-designs/
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Chamada de artigos
para o dossiê
“Novos olhares
antropológicos sobre comida”

ANTROPOLÍTICA: ANTROPOLÍTICA, REVISTA CONTEMPORÂNEA DE 

ANTROPOLOGIA

Organizadores: Renata Menasche (UFPel e UFRGS), Janine HelfstLeicht 

Collaço (FCS e UFG), Caetano Sordi (UFSC) e Nicole Weber Benemann 

(UFPel).

Comida e cultura estão intrinsecamente relacionadas, uma vez que, 

contextos de produção e consumo são essenciais marcadores de sabe-

res e sabores compartilhados. No entanto, para que a alimentação seja 

possível, não bastam apenas o desenvolvimento e a transmissão de 

saberes e conhecimentos da sociedade humana ao longo de gerações. 

Faz-se necessária, também, a interação cotidiana e prolongada com vi-

talidades de outra ordem, como animais, plantas, microrganismos e co-

gumelos (TSING, 2012). A manipulação de elementos primordiais como 

o fogo, a água, terra e ar, assim como as possibilidades de ação abertas 

pelos objetos e aparatos técnicos do fazer culinário, também não são 

itens de segunda categoria. Dessa maneira, a realização de preparos 

culinários ocupa um lugar muito particular nas relações entre o ser hu-

mano e seu entorno, tanto natural, quanto social, biótico e abiótico.

Mais informações: https://periodicos.uff.br/antropolitica/announce-

ment/view/664
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DEFESAS DE DISSERTAÇÃO E TESE

Programa de Pós-Graduação em Sociologia (UNB)

Tese:

Entre a simulação e a “realidade”: estratégias e expectativas na inter-

nacionalização do conhecimento científico

Márcio Felipe Salles De Medeiros

Orientador: Fabrício Monteiro Neves

Defendida em 08/04/2022

Dissertação:

Ciências e desigualdade de gênero:

Experiências de pesquisadoras da área da física em laboratórios de 

pesquisa

Gabriella Dourado Da Silva

Orientador: Fabrício Monteiro Neves

Defendida em 31/05/2022
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